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			Prefácio

			Esta coletânea, Comunicação organizacional estratégica – Aportes conceituais e aplicados, reúne um conjunto de autores e especialistas que integram o corpo docente do curso de pós-graduação lato sensu de Gestão Estratégica em Comunicação Organizacional e Relações Públicas (Gestcorp) do Departamento de Relações Públicas, Propaganda e Turismo da Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo.

			Criado em 1999, o curso, ao longo de sua trajetória de mais de 15 anos, formou um contingente significativo de profissionais que atuam no mercado da comunicação corporativa nas mais diversas tipologias organizacionais e institucionais. Graças justamente a um corpo docente altamente qualificado, temos conseguido oferecer uma formação diferenciada, que objetiva capacitar gestores de comunicação com visão estratégica e crítica, mediante um embasamento conceitual e aplicado para o exercício de suas atividades no cotidiano das organizações.

			O conteúdo desta obra reflete em parte os temas que vêm sendo trabalhados no conjunto de módulos e disciplinas ministrados no curso e que passam por atualizações frequentes diante das novas demandas sociais e do mercado cada vez mais competitivo. A área de comunicação, pela sua natureza, está sempre sintonizada com a dinâmica da sociedade e os acontecimentos que ocorrem no contexto social, político, econômico, cultural, ecológico e tecnológico. Com a comunicação que acontece nas organizações não é diferente. Estas reproduzem e se apropriam da comunicação que ocorre na sociedade e, mediante as práticas das suas diversas sub­áreas, adaptam suas teorias, suas técnicas e seus meios e instrumentos disponíveis para se posicionar institucionalmente, construir e consolidar marcas e administrar relacionamentos, para estar sintonizadas com os novos tempos.

			A comunicação organizacional precisa ser entendida de forma abrangente e complexa. Deve, sobretudo, ser considerada um fenômeno e um processo comuni­cativo em contínua interação entre a organização e seus diversos interlocutores, numa perspectiva dialética e em busca de um consenso negocial. Organizações e interlocutores/públicos estratégicos estão insertos em um sistema social global, sujeitos às interferências externas e sofrendo as intempéries da dinâmica da história.

			Na contemporaneidade, a comunicação organizacional sucede dentro de um contexto muito mais complexo no âmbito tanto das organizações como da sociedade. Grandes são os desafios a ser enfrentados pelos atores envolvidos em uma sociedade em constantes transformações, onde as condições adversas e os cenários de turbulência passam a ser uma constante na vida das pessoas e das organizações em geral.

			As organizações, como partes da sociedade, são diretamente afetadas por todas essas mudanças e, consequentemente, sua comunicação assume novas formas de atuação: ela deixa de ter uma função apenas técnica e instrumental para ser estratégica. Apesar das incertezas globais e da impossibilidade do controle imaginado como possível por parte das organizações, as ações de comunicação precisam ser muito mais bem pensadas estrategicamente e planejadas com base em pesquisas científicas e análise e interpretação de cenários. Daí a necessidade de uma visão crítica de mundo, de uma filosofia e da adoção de políticas de uma comunicação organizacional integrada, unindo o trabalho de relações públicas com a comunicação institucional e a comunicação interna, assim como a atividade de marketing com a comunicação mercadológica. Esses temas são aqui explorados sob várias vertentes que se expressam na prática do dia a dia das organizações. 

			A comunicação organizacional integrada, sob essa perspectiva abrangente, é por si só complexa. Nesse sentido, a área da comunicação deixa de ter uma função meramente tática e passa a ser considerada estratégica, isto é, precisa agregar valor às organizações. Em outras palavras, promove e cultiva a confiança nos seus relacionamentos públicos, ajudando as organizações no cumprimento de sua missão, na consecução dos objetivos globais, na fixação pública de seus valores e nas ações para atingir seu ideário institucional e mercadológico mediante a égide dos princípios éticos. 

			Estudar e praticar essa comunicação no contexto atual não são tarefas fáceis. Acreditamos na necessidade de situar a sociedade contemporânea na qual estamos insertos e considerar as implicações dos fenômenos e cenários que influenciam a vida das organizações. A primeira parte desta coletânea, intitulada “Comunicação organizacional no contexto da sociedade contemporânea”, procura justamente trazer reflexões que contemplem aspectos relacionados a esse contexto. Os autores perpassam temas como: mudanças nas formas de democracia no Brasil e em países da América Latina; o poder da comunicação na sociedade, a comunicação organizacional no contexto socioeconômico e um novo olhar sobre suas dimensões (humana, cultural, instrumental e estratégica); um panorama da comunicação digital na contemporaneidade recente e os desafios para praticá-la nas organizações; novas narrativas organizacionais que privilegiem mais a subjetividade em contraponto com a visão conservadora e tradicional ainda predominante; a responsabilidade social e suas exigências na concessão de serviços públicos; e as premissas dos chamados programas de integridade (ética e compliance) para a eficácia no alinhamento dos comportamentos.

			A segunda parte, “Relações públicas: pesquisa, processos comunicativos, mídias e oralidade”, apresenta as bases conceituais e aplicadas das técnicas e dos instrumentos com vistas a uma gestão eficaz de sua comunicação com o seu universo de públicos. Consideramos as relações públicas parte integrante do subsistema institucional das organizações, cabendo-lhe o papel fundamental de cuidar dos relacionamentos públicos desses agrupamentos sociais, os quais podem ser configurados com base em diferentes tipologias e características estruturais, que vão das instituições públicas às organizações privadas e aos segmentos organizados da sociedade civil ou do terceiro setor. Tal incumbência implica uma série de questões que envolvem pesquisa, planejamento, gestão, processos, desempenho de funções e atividades com bases científicas e suporte técnico e tecnológico. 

			Relações públicas como área aplicada trabalha com o planejamento e a gestão da comunicação nas e das organizações. Analisa e avalia os comportamentos institucionais e dos públicos, por meio de pesquisas de opinião pública, auditoria social e auditorias de imagem. Administra conflitos, percepções e relacionamentos públicos. Desenvolve ações específicas para construção e preservação da credibilidade e valorização dos ativos intangíveis. Para tanto, exerce as funções administrativa, estratégica, mediadora e política, desenvolvendo, por meio de técnicas e instrumentos específicos, inúmeras atividades com finalidades institucionais, em apoio às áreas de marketing e de recursos humanos.

			As contribuições trazidas pelos autores dessa segunda parte constituem um guia singular de possíveis caminhos, por meio dos quais um profissional ou gestor de comunicação pode promover relacionamentos eficazes com públicos estratégicos. Muitas outras dicas são destacadas, tais como: elaborar projetos de pesquisas e realizar estudos interpretativos de cenários com bases metodológicas bem construídas e sistematizadas; considerar a pesquisa em comunicação corporativa um pressuposto essencial na aplicação correta de métodos e técnicas para desenvolver ações comunicativas de impactos e com resultados; atribuir à comunicação um papel central na gestão dos processos organizacionais, incentivando a valorização das pessoas no ambiente interno e de relações de trabalho; ver a comunicação interna sob novos ângulos, para criação de valor e reforço do importante papel das lideranças em todo esse contexto; considerar a área de recursos humanos nas organizações sob novos olhares e sob uma visão pragmática e contemporânea, reservando um papel de destaque à comunicação e à cultura organizacional em todo esse contexto; avaliar a influência das organizações como fontes na formação da opinião pública; verificar como as organizações estão fazendo uso das redes e mídias sociais, bem como difundir boas práticas e recomendações nos relacionamentos com os públicos nas plataformas digitais; e aperfeiçoar as formas de se comunicar com os diferentes públicos. 

			“Comunicação: mercado, avaliação e consumo” é a temática da terceira e última parte. Também a área de marketing passa por grandes transformações e ocupa papel crucial e de relevância. O marketing na qualidade de área administrativa e estratégica nas empresas visa atingir o mercado. Para tanto, baseia-se em modelos de competitividade para atingir objetivos econômicos, elaborando planos estratégicos de negócios; objetiva persuadir o público-alvo e satisfazer os clientes/consumidores; identifica e cria mercados para os produtos e serviços; e coordena e supervisiona os programas de comunicação mercadológica ou de marketing para criar e manter os produtos e serviços. Os autores analisam essa temática sob uma perspectiva sistêmica e indutora que contempla processos, estratégias e novos aportes para refletir sobre as mudanças que ocorrem na comunicação com o mercado. 

			A partir de uma visão de marketing como função gerencial, baseada em fluxos sistêmicos das entradas, transformações e saídas e suas conexões com as relações públicas, os conteúdos explorados perpassam muitas outras vertentes, tais como: as novas formas nas relações de consumo e suas consequências e exigências nos modos de produção da comunicação mercadológica, particularmente da publicitária; o papel da comunicação na aplicação e eficácia do uso do balanced scorecard (BSC) como estratégia que vem sendo adotada pelas empresas; a questão da avaliação e mensuração de resultados, com suas respectivas métricas e possíveis modelos para atender às novas demandas do mercado; as relações entre o cliente e as agências de comunicação e design nos processo criativos; a importância da “alfabetização visual” de quem contrata os serviços; e novas realidades na elaboração do planejamento publicitário diante da evolução de um modelo de mídia comandado pelos veículos e anunciantes para um novo formato controlado pelos receptores.

			Com esta obra coletiva, espera-se contribuir com novos aportes conceituais e aplicados para todos os possíveis interessados e, particularmente, os segmentos dos profissionais, pesquisadores, professores e estudantes de graduação e pós-graduação atuantes no campo da comunicação organizacional integrada, das relações públicas e do marketing, os quais se veem diante de contínuos desafios engendrados pela complexidade do mundo contemporâneo.

			Margarida Maria Krohling Kunsch
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			Parte 1

			Comunicação organizacional no contexto da sociedade contemporânea

			O estudo e a prática da comunicação organizacional não são hoje tarefas fáceis. É necessário considerar as implicações dos fenômenos e cenários que influenciam a vida das organizações. A primeira parte desta coletânea procura trazer reflexões que contemplem aspectos relacionados com esse contexto. Os autores perpassam temas como: mudanças nas formas de democracia no Brasil e em países da América Latina; a comunicação organizacional no contexto socioeconômico; um novo olhar sobre suas dimensões humana, cultural, instrumental e estratégica; um panorama da comunicação digital na contemporaneidade recente e os desafios para praticá-la nas organizações; as novas narrativas organizacionais que privilegiem mais a subjetividade em contraponto com a visão conservadora e tradicional ainda predominante; a responsabilidade social e suas exigências na concessão de serviços públicos; e as premissas dos chamados programas de integridade (ética e compliance) para a eficácia no alinhamento dos comportamentos. 

		

	
		
			1. Sociedade, instituições públicas e processos políticos1

			Maria do Socorro Sousa Braga

			Visão geral do capítulo

			Este capítulo discute as principais transformações ocorridas entre a segunda metade do século XX e o início do século XXI nas democracias latino-americanas, sobretudo em países nos quais grupos de esquerda passaram a governar os Estados a partir de fins dos anos 1990. Serão analisados ao menos dois aspectos principais: primeiro, os processos políticos, econômicos e sociais que conduziram a alternância de grupos políticos no controle dos governos da terceira onda democrática; segundo, as mudanças que vêm ocorrendo quanto à inserção de novos grupos sociais nos processos decisórios, examinando-se tanto a participação política da sociedade como os mecanismos constitucionais criados com esse fim por esses governos. Conclui-se que há diferenças importantes entre as forças de esquerda que assumiram o controle dos respectivos governos, especialmente no que diz respeito aos mecanismos criados visando ampliar o acesso à informação, e a participação popular na administração pública. 

			Objetivos do capítulo

			•Comparar processos políticos e econômicos que conduziram a alternância de grupos políticos no controle dos governos democráticos latino-americanos.

			•Analisar o papel dos processos eleitorais e dos sistemas partidários nas mudanças políticas que levaram à circulação das elites políticas em muitos dos contextos investigados.

			•Examinar os tipos de democracias que os governos de esquerda atuais vêm desenvolvendo e em quais aspectos vêm se diferenciando.

			•Investigar o grau de participação política da sociedade brasileira, chilena, boliviana e venezuelana e o papel dos novos mecanismos constitucionais.

			•Analisar a qualidade, as tendências e os desafios da democracia brasileira em comparação com os de outros contextos latino-americanos.

			Introdução 

			A oscilação frequente entre regimes democráticos e autoritários caracterizou a história política latino-americana até os anos 1980. Desde então esse padrão histórico parece superado e uma série de transições democráticas resultou na chamada terceira onda democrática. No início dos anos 1990, os países da região apresentavam regimes razoavelmente estáveis, embora muitos deles passassem por crises econômicas resultantes dos modelos econômicos neoliberais adotados. No final dessa década e no início do século XXI, assistimos à ascensão da esquerda na região após 20 anos de predominância do ideário neoliberal e da chamada “Revolução Silenciosa” (Reid, 2007), provocando profundas transformações nas economias e sociedades latino-americanas. Nesse contexto, a democratização da região, juntamente com as grandes transformações mundiais decorrentes de processos como globalização, pós-modernidade e a chamada revolução digital, colaborou para o surgimento e mesmo a publicização de novas demandas da sociedade, especialmente no que diz respeito a mais acesso e transparência à informação política e à ampliação de espaços de participação na administração pública. 

			Com o objetivo de contribuir para avaliar o grau da qualidade dessas democracias, atemo-nos aqui a analisar como ocorreram os processos eleitorais e a participação política dos cidadãos. Para isso, discutiremos a seguir as principais transformações políticas e contextuais da região, ressaltando os processos políticos que moveram essas sociedades latino-americanas, em especial as brasileiras. Também abordaremos o grau de participação política da população e os mecanismos pelos quais isso vem ocorrendo e discutiremos o impacto das mídias sociais como novos canais de ampliação e o envolvimento dos diversos públicos nas questões políticas desses países. 

			Contexto histórico e político das transformações contemporâneas na América Latina

			Nas décadas de 1960 e 1970, especialmente na América do Sul, os regimes democráticos ruíram, tendo havido compulsoriamente transições para regimes civis-militares. Alguns estudiosos desses processos históricos explicam que essas mudanças ocorreram devido ao cenário internacional bipolar, fortemente marcado pelas visões antagônicas do projeto político2 defendido pelo comunismo, pela Guerra Fria e por um quadro doméstico radicalizado e com impasses profundos. 

			A história recente da política latino-americana, após os anos 1980, pode ser dividida em dois períodos: em um primeiro momento, com o fim daqueles regimes autoritários, deu-se início aos processos de democratização, de liberalização econômica e de ascensão do neoliberalismo, que perduraram até meados da década de 1990; e, posteriormente, com a crise do modelo neoliberal, verificou-se o surgimento de novas lideranças políticas e o reaparecimento de movimentos sociais e da reação popular contra reformas em direção ao mercado, bem como o fortalecimento de partidos de esquerda e de centro-esquerda. 

			Durante as décadas de 1970 e 1980, a América Latina envolveu-se em crises de ordem política, econômica e social. No plano político, houve a desagregação do regime autoritário e a implementação de uma nova ordem democrática. No plano econômico, sob o impacto da dívida externa, as duas décadas foram marcadas pela inflação, pelo descontrole das finanças públicas e pela prevalência de baixas taxas de crescimento. Por fim, no plano social, houve o agravamento da desigualdade social e da concentração de renda. Com isso, a crise do Estado permitiu o estabelecimento do Consenso de Washington, que visava a objetivos como estabilização monetária e restabelecimento das leis de mercado, disciplina fiscal, mudanças das prioridades no gasto público, reforma tributária, taxas de juros positivas, taxas de câmbio de acordo com as leis do mercado, liberalização do comércio, fim das restrições aos investimentos estrangeiros, privatização das empresas estatais, desregulamentação das atividades econômicas e garantia dos direitos de propriedade. Ademais, para renegociar a dívida externa, os países da América Latina deveriam privatizar as empresas estatais, desregulamentar a economia e liberalizar o comércio exterior. 

			A agenda de reformas era essencialmente neoliberal, com redução do papel do estado na economia. De acordo com Francisco Panizza (2005), ocorreram privatizações, abertura comercial, desregulamentações e ajustes, forçando grande parte dos países a caminhar em uma mesma direção: a das democracias de livre mercado abertas aos fluxos comerciais e de investimento. As reformas, implementadas na grande maioria dos países latino-americanos3, foram direcionadas ao mercado neoliberal. E o êxito inicial ocorreu devido à restauração da ordem econômica de países que sofriam com altas taxas de inflação e alta porcentagem da população vivendo abaixo da linha da pobreza. Em um contexto internacional favorável, as reformas atraíram investimentos estrangeiros, o que contribuiu para o crescimento econômico. 

			A América Latina, então, parecia deixar para trás sua turbulenta história política, econômica e social. Com a democracia liberal, as reformas de mercado e a integração regional, o desenvolvimento era visto como uma consequência do processo. No entanto, apesar do sucesso inicial, as reformas não asseguraram o desenvolvimento necessário para competir nos mercados de países industrializados e das economias emergentes da Ásia, além de não criarem empregos suficientes para aqueles que sofriam com a diminuição do papel do Estado. O consenso, portanto, não cumpriu suas promessas de aumentar a prosperidade da população e exacerbou outros problemas, como o desemprego e as desigualdades sociais (Weyland, 2010). O Estado continuou a enfrentar problemas fiscais, o crescimento econômico permaneceu baixo, o desemprego e a desigualdade social aumentaram e as crises institucionais tornaram-se recorrentes. Com o passar do tempo, grande parte dos países da América do Sul defrontou com crises e o otimismo em relação ao modelo neoliberal foi aos poucos se desfazendo, transformando o clima político dos países e ocasionando o déficit socioinstitucional da democracia e das reformas de mercado.

			Dessa maneira, de acordo com estudiosos desse período, pode-se observar que os processos de democratização e de reformas neoliberais não conseguiram cumprir suas principais promessas às populações; ademais, a paralisação econômica e as insuficiências político-institucionais e sociais dos regimes democráticos propiciaram a matéria-prima para o surgimento de partidos de esquerda, de centro-esquerda ou, como classificam outros estudiosos, de governos progressistas na América Latina4. Esses governos foram caracterizados com base em três vertentes (Panizza, 2005; Lanzaro, 2009): governos com caráter popular e com partidos precariamente institucionalizados, centrados nas figuras de Hugo Chávez na Venezuela, Evo Morales na Bolívia e Rafael Correa no Equador; administrações provenientes de partidos tradicionalmente ligados ao populismo, como é o caso de Néstor e Cristina Kirchner, na Argentina; e governos social-democratas (ou moderados), que atuam em sistemas partidários e instituições mais sólidas, preponderando a instauração de partidos institucionalizados no Brasil, com Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff e as coalizões formadas pelo Partido dos Trabalhadores (PT), no Chile, com Ricardo Lagos e Michelle Bachelet, pertencentes ao Partido Socialista (PS), e no Uruguai, com Tabaré Vázquez, do Frente Amplio (FA). 

			Mas, além de chamarmos a atenção para a importante mudança da guinada à esquerda no controle do poder político em diversos países da região, salientamos ainda que esses novos grupos assumiram distintos projetos políticos. Daí a relevância de verificarmos quais mudanças realizaram no sentido da ampliação da participação política e do acesso à informação pública. Isso porque, como sabemos, historicamente, o objetivo primordial da esquerda é a busca de transformações estruturais visando guiar a atividade econômica. Mas, para isso, ela considera as necessidades sociais da maioria da população por meio de políticas redistributivas e o aumento da participação política.

			Nesse sentido, segundo Kurt Weyland (2009), no contexto latino-americano, os debates acerca do radicalismo e do realismo na esquerda foram substituídos pelas tradições de contestação e de moderação, ambas vinculadas com a democracia política. Para esse autor, a primeira tradição (contestação) rejeitaria o neoliberalismo e alguns princípios da globalização econômica, além de privilegiar a mudança social, o fortalecimento da participação e o princípio majoritário de democracia. Já a segunda tradição (moderação) recusaria medidas controversas, negociando reformas com grupos domésticos e internacionais dentro da ordem estabelecida. Como o principal objetivo desses países era atingir uma aparência de prosperidade da massa, os governantes dessa esquerda latino-americana enfatizaram o crescimento econômico e o desenvolvimento por meio do capital estrangeiro. No entanto, as duas tradições divergiram em relação às suas estratégias. A ala da contestação, exemplificada por Hugo Chávez (Venezuela), Evo Morales (Bolívia) e Rafael Correa (Equador), preferiu a ambição à prudência; enquanto isso, a ala moderada, observada tanto em Lula e Rousseff (Brasil) quanto em Lagos e Bachelet (Chile), adotou prioridades inversas, aperfeiçoando a operação do novo modelo de mercado para produzir crescimento dinâmico com iniciativas redistributivas, negociando reformas com a oposição em um contexto de pluralismo liberal.

			De uma maneira geral, verificou-se que, no Chile, os governos do Partido Socialista (PS) realizaram medidas prudentes de intervenção estatal na economia, com extensão do crescimento econômico e substantiva redução da pobreza por meio do fortalecimento da proteção social para a população mais necessitada. No entanto, houve a persistência da desigualdade social e da rígida configuração institucional prevalecente durante o regime militar. No Brasil, as duas administrações de Lula e a atual, de Dilma Rousseff, podem ser caracterizadas por certo ativismo de esquerda, pela presença de políticas redistributivas e pela introdução de setores populares nas arenas políticas, além de incorporar novos modos de atuação no processo decisório com o objetivo de incluir movimentos sociais. Apesar dessas características, Peter Kingstone e Aldo Ponce (2010) advertem que os governos encabeçados pelos petistas não podem ser considerados alternativas de esquerda ao Consenso de Washington. Esses autores argumentam que o PT manteve, embora ampliando-as, as políticas sociais e econômicas do governo de Fernando Henrique Cardoso (PSDB), garantindo a estabilidade econômica e o pragmatismo de mercado e o crescimento moderado, assim como a redução da pobreza e da desigualdade. No entanto, também enfatizam que esses governos fizeram pouco para combater as injustiças econômicas históricas e a estrutura política elitista, além de não se oporem às práticas corruptas e clientelistas, utilizando essas ferramentas para manter a governabilidade e o jogo político. Ainda para parte dessa literatura especializada, o sucesso da administração de Lula da Silva não estaria ligado à inversão de prioridades, mas ao positivo momento econômico internacional e à continuidade das orientações políticas e econômicas do seu predecessor5.

			Os governos de Evo Morales e Hugo Chávez buscaram seus objetivos de forma mais contestatória e desafiaram mais diretamente as restrições políticas e econômicas estabelecidas antes de chegarem ao poder. Já no poder, outra constituição foi promulgada e novos dispositivos foram criados para ordenar a reconfiguração de seus Estados, resultando em inéditas políticas econômicas, sociais e de representação e em participação nos processos decisórios e internacionais. 

			A seguir, discutiremos quais mudanças esses diversos governos de esquerda buscaram desenvolver no que diz respeito à participação política dos cidadãos dessas nações. 

			Novos mecanismos de participação política

			Uma democracia de qualidade, na acepção de Larry Diamond e Leonardo Morlino (2005), deve garantir que todos os cidadãos usufruam de seus direitos de participar politicamente, não só por meio do voto, mas também por meio de referendos, plebiscitos, recalls, manifestações, protestos, envolvimento em conselhos populares e associações sindicais e de moradores, entre outros. Para além do direito de participação política da sociedade, uma democracia também precisa garantir a existência da oposição, para que haja alternância de grupos políticos no governo do país. 

			Outro aspecto crucial a ser avaliado sobre a participação política diz respeito tanto ao volume de cidadãos que de fato exercem esse direito quanto à igualdade de condições para participar. Entre os pressupostos para que a participação seja maximizada e realizada de forma igualitária estão o acesso a informações políticas, o conhecimento sobre o sistema político e a escolaridade dos cidadãos. 

			Para analisar os processos de transformações que vêm ocorrendo em países da América Latina quanto à dimensão da participação, nesta seção vamos comparar os mecanismos criados nos governos de esquerda da Venezuela e da Bolívia com os do Brasil e do Chile, bem como suas implicações para a construção de um outro modelo de Estado democrático com base nas novas constituições promulgadas pelos governos de Hugo Chávez e Evo Morales6. Como veremos, esses casos compartilham o fato de terem passado por uma ampla renovação institucional, redundando em forte crítica ao modelo clássico de democracia representativa, ao contrário dos casos do Brasil e do Chile, onde aquele modelo de democracia se manteve estável mesmo com tendo à frente os governos do Partido dos Trabalhadores (PT) e o Partido Socialista (PS), respectivamente. 

			É importante ressaltar que a chegada desses grupos políticos ao poder na Venezuela e na Bolívia e a promulgação dessas novas constituições foram precedidas por contextos de crises econômicas e situações de instabilidade política que levaram ao colapso de seus sistemas partidários, à destituição de presidentes e ao ressurgimento de movimentos contestatórios (Hellinger, 2003; Mainwaring, 2006; Pachano, 2006). Todos esses elementos expressavam a crise de representação e a solução encontrada pelos grupos políticos que assumiram o poder foi a refundação do Estado e de suas instituições, visando garantir maior controle e participação popular. De acordo com André Luiz Coelho, Clayton M. Cunha Filho e Fidel Pérez Flores (2010, p. 1, tradução nossa),

			o processo de imposição de reformas de mercado características da década de 1990 era visto por esses atores como um movimento duplamente pernicioso: no âmbito econômico, as reformas em si não consideravam os interesses das classes subalternas e impactaram negativamente ao agravar suas já precárias condições de vida; no terreno político, houve o desgaste da institucionalidade democrática à medida que cresceu a irritação em relação a um processo decisório que tendia a excluir os setores que mais perdiam com as reformas.

			Todavia, apesar de todo o questionamento à democracia liberal representativa existente nesses casos, estudiosos da qualidade da democracia na América Latina chamam a atenção para o fato de que esses novos atores políticos galgaram o poder pela tradicional via eleitoral (Cameron e Hershberg, 2010; Levitsky e Roberts, 2011; Levine e Molina, 2011). Foi nesse contexto político e econômico que Hugo Chávez, em 1998, e Evo Morales, em 2005, foram eleitos pela primeira vez. 

			Contudo, a esquerda que assumiu o poder nos países andinos criou novos mecanismos de participação que possibilitariam o envolvimento direto da população nos processos decisórios, ao contrário dos contextos brasileiros e chilenos, nos quais a participação política se manteve praticamente nos limites das instituições representativas, ou seja, por meio do voto (Braga, 2006; 2010). De acordo com os textos constitucionais da Bolívia e da Venezuela, foram desenvolvidos vários mecanismos visando à ampliação da capacidade dos cidadãos de participarem do processo decisório. Embora em menor número, houve maior surgimento desses mecanismos nos textos constitucionais do Brasil do que nos do Chile. 

			Examinaremos inicialmente os casos boliviano e venezuelano, pois apresentam padrões mais próximos quanto a essa ampliação da participação em suas novas constituições, para, em seguida, analisarmos os casos chileno e brasileiro. 

			Mecanismos de representação ampliada

			Bolívia

			De acordo com a Constituição boliviana, a forma comunitária deve ser uma das maneiras viáveis do exercício da democracia naquela sociedade, definindo a eleição dos dirigentes dos povos indígenas e camponeses por usos e costumes. Já no que diz respeito às eleições para a Assembleia Legislativa, o texto constitucional estabelece a participação paritária de homens e mulheres e a reserva de cadeiras para representantes indígenas. As eleições gerais e as departamentais de 2010 já foram reguladas pela Lei Eleitoral Transitória. Essa lei estabeleceu que, enquanto a lista proporcional de postulantes deveria ser formada alternando homens e mulheres, nas circunscrições uninominais os candidatos homens deveriam ter uma mulher como suplente e vice-versa. Além disso, foram reservadas sete cadeiras para os candidatos indígenas. 

			Outro aspecto constitucional importante é que cabe ao Tribunal Superior de Justiça eleger seus membros por meio do sufrágio universal. Além disso, mediante dois terços dos membros presentes, ele pré-selecionará os candidatos, que não poderão fazer campanhas. O Poder Eleitoral é quem fica responsável por divulgar as características e os méritos das candidaturas. O dispositivo da reeleição não é permitido para os magistrados. Esses mesmos procedimentos serão aplicados ao Conselho da Magistratura, ao Tribunal Agroambiental e ao Tribunal Constitucional. 

			Venezuela

			Já a Constituição da Venezuela estabelece que os povos indígenas têm direito à participação política e que o Estado deve garantir sua representação na Assembleia Nacional e nos organismos de deliberação nos níveis federais e locais. Foi estabelecida uma cota mínima de três cadeiras para esse segmento. 

			Chile

			No Chile, de acordo com o artigo 5o da Constitución Política de la República de Chile, promulgada em 1980, mas com as emendas constitucionais de 2009 e as posteriores, a soberania popular é realizada, em primeiro lugar, por meio de eleições periódicas, com voto obrigatório somente para os cidadãos que estiverem inscritos voluntariamente, elegendo o presidente da República, os parlamentares, os prefeitos (concejales) e os alcaldes; e, em segundo lugar, por meio do plebiscito, que pode ser convocado pelo presidente da República (artigo 32, §4o). De acordo com o artigo 129, a convocação do plebiscito deve ser efetuada dentro dos 30 dias seguintes ao projeto de lei aprovado pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal. 

			No Chile, existem três tipos de plebiscitos: os de reforma de matéria constitucional, os comunais (artigo 119) e os de consulta não vinculante. O primeiro tipo tem como principal função a resolução de controvérsias entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Já os plebiscitos comunais foram introduzidos pela Reforma Constitucional de 1989. Por fim, os plebiscitos de consulta não vinculante foram introduzidos após a promulgação da Lei no 19.596, de 1997. Nessas consultas, convoca-se um universo de cidadãos, de maneira que os resultados não são obrigatórios para a autoridade que os convoca. Ademais, tanto os plebiscitos comunais como os de consulta não vinculante devem referir-se às matérias que sejam de sua competência.

			Brasil

			A Constituição do Brasil, promulgada em 1988, estabelece, no capítulo IV, os direitos políticos e as formas de participação direta da população nas funções do governo. Dessa maneira, os direitos políticos são instrumentos pelos quais a Constituição Federal garante o exercício da soberania popular, atribuindo poderes diretos e indiretos aos cidadãos. De acordo com o artigo 14, a soberania popular é exercida por meio do sufrágio universal e do voto direto secreto (obrigatório para maiores de 18 anos e facultativo para analfabetos, maiores de 70 anos e maiores de 16 e menores de 18 anos), mediante três institutos centrais: o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular.

			O plebiscito é uma forma de consulta ao povo para que este delibere sobre matéria relevante, seja de natureza constitucional, legislativa ou administrativa, sendo competência do Congresso Nacional, por meio de decreto legislativo, a sua convocação (artigo 49, XV). É caracterizado pela consulta prévia, pois é convocado anteriormente ao ato legislativo ou administrativo; com isso, cabe ao povo, por meio do voto, aprovar ou rejeitar o que foi submetido à apreciação. Um dos exemplos da utilização dos plebiscitos se encontra no artigo 18, §3o e §4o, que trata da incorporação, da divisão, do desmembramento e da anexação dos estados-membros e dos municípios.

			Assim como o plebiscito, o referendo também é um instrumento de deliberação popular acerca de questões constitucionais, legislativas e administrativas, dependendo de autorização por meio de decreto legislativo proveniente do Congresso Nacional e da celebração feita pelo presidente da República (artigo 84, VIII). Mas, diferentemente do plebiscito, no referendo há primeiro o ato legislativo ou administrativo, para só depois submetê-lo à apreciação do povo, que pode ratificá-lo ou rejeitá-lo.

			Mas como o plebiscito e o referendo são convocados? De acordo com o artigo 3o da Lei no 9.709/98, nas questões de relevância nacional, de competência do Poder Legislativo ou do Poder Executivo, e no caso do §3o do artigo 18 da Constituição Federal, o plebiscito e o referendo são convocados por meio de decreto legislativo, com proposta de um terço, no mínimo, dos membros que compõem a Câmara dos Deputados e o Senado Federal.

			No âmbito da administração pública federal existe, ainda, o Decreto no 8.243/14, que institui a política nacional de participação social e o sistema nacional de participação social. 

			Por fim, o instituto da iniciativa popular estabelece a possibilidade de o eleitorado iniciar um processo legislativo de lei complementar ou ordinária – ainda que o Parlamento possa rejeitar ou emendar o projeto de lei, desnaturando sua essência –, caracterizando-se como uma forma direta de exercício do poder emanado do povo (art. 1o, parágrafo único), sem o intermédio de representantes. De acordo com o artigo 62, §2o, a iniciativa popular é exercida por meio de projeto de lei apresentado à Câmara dos Deputados, desde que subscrito pela quantidade mínima de 1% do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos cinco estados, com não menos de 0,3% dos eleitores de cada um deles. Entretanto, a realidade política brasileira evidencia pouca participação popular nos projetos de lei; com isso, diversas Comissões Participativas7 buscam minimizar essa realidade, acatando sugestões de iniciativa legislativa apresentadas por associações e órgãos de classe, sindicatos e entidades organizadas da sociedade civil, além de aceitar pareceres técnicos, exposições e propostas oriundas de entidades científicas e culturais. 

			Finalmente, além das já mencionadas formas de participação popular, cite-se a ação popular, que pode ser proposta por qualquer cidadão, visando anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe (artigo 5o, LXXIII). É, portanto, o direito democrático de participação do cidadão na vida pública.

			Revogações de mandatos

			Tanto na Bolívia quanto na Venezuela, os mandatos podem ser revogados. Todavia, no que se refere à magistratura, somente na Bolívia esses cargos estão isentos de isso ocorrer. Existem outras diferenças entre esses países. No caso da Venezuela, a constituição estabelece que o processo de revogação de mandatos deva ser iniciado depois de transcorrida a metade do período para o qual o parlamentar foi eleito e por um número não inferior a 20% dos eleitores inscritos naquela circunscrição eleitoral correspondente. No caso do referendo, exige-se um mínimo de 25% dos eleitores; caso a maioria seja a favor da revogação do mandato, ocorrerá a imediata destituição do representante. Já no caso boliviano, a revogação de um mandato pode ocorrer também somente na metade deste, mas antes de começar o último ano, e é necessário o apoio de pelo menos 15% dos cidadãos do distrito do respectivo parlamentar. 

			Tanto no Chile quanto no Brasil, os mandatos podem ser revogados, mas, no último caso, somente por parâmetros técnicos, não havendo previsão de revogação popular dos mandatos. Para isso, o parlamentar precisa ter incorrido em uma série de práticas ilícitas listadas pelo texto constitucional e julgadas pelos próprios pares. 

			Revogação/ratificação de leis

			Tanto na Venezuela quanto na Bolívia, qualquer modificação constitucional aprovada precisa ser referendada. Na Venezuela, os cidadãos também podem convocar um referendo para revogar uma lei ou um decreto presidencial. No caso da Bolívia, do Brasil e do Chile, não existe essa possibilidade. 

			Participação na política externa

			Também nessa dimensão os textos constitucionais venezuelano e boliviano definem que os cidadãos têm poderes para convocar referendos para ratificar ou rejeitar tratados e convênios internacionais firmados por seus governos, mas há especificidades nesses casos. Na Bolívia, um referendo deve ser convocado de forma automática e obrigatória em relação aos tratados em questões de limites geográficos, de integração monetária e econômica estrutural e de devolução de competências a órgãos supranacionais. Outras formas de tratados a ser submetidos a referendo precisam ser apoiadas por pelo menos 5% dos cidadãos inscritos na lista de eleitores. Já na Venezuela, os cidadãos só podem submeter a referendo aqueles tratados internacionais que podem comprometer a soberania nacional ou transferir competências a órgãos supranacionais. 

			Tanto no Brasil quanto no Chile, a política externa e os acordos internacionais são decididos pelo Congresso Nacional e pelo Poder Executivo. No caso brasileiro, em interpretação conjunta com o artigo 52, primeiro o Poder Executivo negocia e assina o tratado; depois o Congresso Nacional o aprova, voltando então para o Poder Executivo, que o ratifica por meio de decreto. Se o congresso rejeita o tratado, não há como o presidente ratificá-lo. Por fim, se o congresso o aprova e o presidente o ratifica, ele é publicado e passa a valer. Há ainda a possibilidade de o tratado internacional de direitos humanos entrar com força de Emenda Constitucional, se ele for aprovado nos termos do artigo 5o, §3o. Se não for o caso, os tratados de direitos humanos estão acima das leis, revogando estas, mas abaixo da Constituição, ou então têm caráter de lei ordinária/complementar – não há diferença hierárquica entre esses tipos de lei, e isso também serve para tratados de outros assuntos. Estados e municípios, no Brasil, só têm relações externas no âmbito comercial – comprar e vender produtos e serviços. Não têm artigos, tratando-se apenas de interpretação da doutrina e da jurisprudência, por exclusão. De todo modo, no Brasil e no Chile não há mecanismos de participação popular nessa esfera decisória. 

			Mecanismos populares de controle e responsabilidades

			As constituições dos dois países andinos preveem a criação de um poder do Estado para garantir mecanismos de controle do cidadão. Essa esfera é formada por dois órgãos: a Defensoria do Povo, que tem a função de garantir o cumprimento dos direitos dos cidadãos; e a Controladoria Geral, responsável por controlar os órgãos da administração pública. Bolívia e Venezuela também incluem o Ministério Público, encarregado de exercer a ação penal pública. O texto constitucional venezuelano ainda criou canais de participação da sociedade organizada na nomeação dos principais funcionários dessas instâncias. Nesse caso, os venezuelanos podem participar da nomeação das autoridades do Poder Cidadão por meio do Comitê de Avaliação de Candidaturas, formado por representantes de diversos setores da sociedade. Esse comitê, por sua vez, propõe à Assembleia Nacional os nomes para o Ministério Público, a Defensoria do Povo e a Controladoria Geral. No caso de os parlamentares não conseguirem designar por uma maioria de dois terços as autoridades dessas instâncias, a decisão deverá ser tomada por uma consulta popular. O texto boliviano não prevê mecanismos de participação dos cidadãos nesses órgãos de controle e responsabilidades, mas permite, embora não mencione a regulamentação necessária, o direito de participar na fiscalização, na denúncia de casos de revogação e no controle da gestão pública em todos os níveis estatais e em empresas que usem recursos públicos. 

			Os textos constitucionais do Brasil defendem que qualquer cidadão pode exercer esse controle, por via judicial, mediante a Ação Popular. Já no caso chileno, não há referência à participação do cidadão nesses órgãos de controle. 

			Iniciativa de lei

			As constituições dos países andinos analisados permitem a apresentação de iniciativas de lei pelos cidadãos. Ainda segundo o texto, também podem propor modificações constitucionais, solicitar plebiscitos sobre qualquer assunto de relevância e convocar referendo para a conformação de uma Assembleia Constituinte. Para isso, é necessário que os cidadãos interessados formalizem sua petição apresentando um número de assinaturas de acordo com a porcentagem do registro eleitoral, o qual varia segundo o país. Na Venezuela, enquanto a iniciativa precisa ser apresentada por 0,1% dos inscritos no registro eleitoral, um plebiscito deve ser convocado pela petição de pelo menos 10% dos eleitores, e as modificações constitucionais, assim como a iniciativa de convocação de uma Assembleia Constituinte, necessitam do apoio de ao menos 15%. 

			De acordo com a Constituição brasileira, as iniciativas de leis complementares e ordinárias cabem a qualquer membro ou comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao procurador-geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos na Carta Magna. Mas a Constituição só poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal; do presidente da República; e de mais da metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. Já no caso chileno, não está prevista a iniciativa de lei pelos cidadãos.

			Mecanismos de cogestão

			Tanto a Bolívia quanto a Venezuela apresentam em seus textos constitucionais mecanismos de cogestão e participação da sociedade civil nas instâncias de governo. No caso da Constituição boliviana, prevê-se que os cidadãos, além de ter a função de participar no desenho das políticas públicas, exercendo, assim, o controle social sobre os órgãos de governo e as empresas públicas ou privadas que recebam dinheiro público, também deveriam auxiliar o Legislativo na elaboração de leis e denunciar atos de corrupção, e os meios para operacionalizar a cogestão deveriam ser regulamentados por lei infraconstitucional. No caso da Venezuela, o texto constitucional determina que os trabalhadores e as comunidades participem da gestão das empresas públicas e estabelece que os estados e municípios devem favorecer a descentralização e a transferência de serviços públicos às comunidades e aos grupos locais. Quanto aos meios da cogestão, os venezuelanos aprovaram em 2006 a Lei dos Conselhos Comunais, que regulamentou e dá mais detalhes sobre o funcionamento desses órgãos8. 

			No caso brasileiro, além dos conselhos formados por cidadãos nomeados pelo Congresso Nacional, temos de considerar o Ministério Público, a Defensoria Pública e o Conselho Nacional de Justiça instituições criadas para garantir os direitos dos cidadãos. No Chile, esses mecanismos não estão previstos. 

			Autonomia indígena

			Há diferenças consideráveis entre a Bolívia e a Venezuela em relação a esse mecanismo. Enquanto no caso da Bolívia os povos indígenas obtiveram extensos direitos de autonomia e autogoverno, na Venezuela esse segmento dispõe de muito menor poder constitucional, o qual se restringe à organização territorial de seus ancestrais, delimitada pelo Estado. Eles também devem ser consultados sobre o aproveitamento dos recursos naturais encontrados em suas terras e deve haver o respeito a seus idiomas e suas culturas9. Já no caso da Bolívia, os povos indígenas têm, na nova constituição, o reconhecimento de seus territórios como entes do governo subnacional em igualdade hierárquica com municípios e províncias. Nessas regiões são aplicadas leis e procedimentos judiciais comunitários próprios. Também podem se organizar politicamente de acordo com seus usos e costumes, ainda sendo necessário consultá-los mediante referendo acerca de qualquer lei ou projeto que afete os territórios ou os recursos naturais nesses locais.  

			Nos textos constitucionais do Brasil e do Chile, cabe ao Estado mediar os conflitos resultantes da convivência entre as diversas comunidades populacionais.

			Veículos de participação no processo eleitoral

			Quanto às formas de participação no processo eleitoral, o Brasil é o único país que concede o monopólio da representação aos partidos políticos, somente permitindo candidaturas aos diversos cargos eletivos que conformam a estrutura de oportunidade do seu sistema político por meio de partidos políticos registrados no Tribunal Superior Eleitoral ao menos um ano antes da realização das eleições. O texto chileno não menciona a exclusividade dos partidos como canais de representação da população, além de permitir também candidaturas independentes. Os partidos têm ainda menos importância na Bolívia e na Venezuela, onde candidatos também podem ser lançados na competição política por movimentos sociais ou haver candidaturas avulsas. 

			Em síntese, nos quatro casos examinados existem diferenças substantivas entre os textos constitucionais quanto aos mecanismos de participação dos cidadãos. Como vimos, em termos da ampliação da participação popular, a Bolívia e a Venezuela são os países que mais apresentam mecanismos na direção de uma democracia direta/participativa, ao passo que, na Constituição do Brasil, apesar dos incrementos em alguns mecanismos e da criação de outros, e na do Chile prevalecem as instituições representativas tradicionais. É importante salientar ainda que entre a Bolívia e a Venezuela há similaridades importantes quanto à revogação de mandatos, à revogação de leis, à iniciativa de lei, a mecanismos populares de prestação de contas e à política exterior. Mas também foram encontradas diferenças entre esses dois países quanto aos instrumentos de cogestão e autonomia indígena, o que ao menos em parte pode ser explicado pela maior presença territorial e política das comunidades indígenas na Bolívia. 

			Uma questão importante a enfatizar é que a incorporação desses novos mecanismos de participação nos contextos da Bolívia e da Venezuela não significou o abandono das instituições representativas. Pelo contrário, como já apontaram Coelho, Cunha Filho e Pérez Flores (2010), a verticalidade do processo decisório continuou sendo fundamental no funcionamento dos sistemas políticos daqueles países. E, se a continuidade desse desenho institucional nesses dois casos não permite classificá-los como democracias participativas plenas, os novos mecanismos constitucionais de participação política parecem convergir para o surgimento de um novo tipo de democracia, no qual se procura ampliar a inserção dos representados na administração pública, resultando em outras formas de relação entre governados e governantes. 

			Considerações finais

			Com o objetivo de avaliar as transformações políticas, econômicas e sociais ocorridas na América Latina desde meados do século XX até a primeira metade do século XXI, este capítulo buscou fornecer uma visão geral desses processos na região, mas também procurou investigar mais profunda e comparativamente as experiências democráticas boliviana, venezuelana, brasileira e chilena no que se refere a duas dimensões analíticas primordiais sobre a qualidade do regime: a participação e a competição política. 

			Os casos examinados revelam que há importante diversidade de experiências consideradas democráticas sendo administradas pelos governos progressistas na América Latina. Esses formatos de democracia variam em função de expectativas pela mudança de regime ainda durante a democratização – casos do Chile e do Brasil –, dos problemas políticos e estruturais que os atores envolvidos buscaram resolver em cada caso – particularmente na Venezuela e na Bolívia –, e dos procedimentos que regulam e operam o funcionamento do sistema político. 

			Pelos resultados já identificados neste trabalho, especialmente em relação ao grau de participação política e aos mecanismos criados pelos governos de esquerda visando à sua ampliação, é possível afirmar que, enquanto a Venezuela e a Bolívia se aproximam de uma democracia semidireta, o Brasil e o Chile apresentam características mais próximas dos modelos de democracias representativas. 

			Verificamos ainda que, enquanto Hugo Chávez, na Venezuela, utilizou os mecanismos participativos, especialmente os referendos, para mudar a constituição e ampliar os seus poderes como governante, Evo Morales, na Bolívia, logrou importantes vitórias, mas não conseguiu até o momento expandir seus poderes tal como o chavismo.

			Já os políticos progressistas do Brasil e do Chile seguiram caminhos no sentido da defesa da premissa do fortalecimento da democracia representativa e proporcionalista, em detrimento da ampliação de mecanismos que viessem a incentivar a participação direta da população, especialmente no caso chileno. No caso brasileiro, em comparação, houve a criação de novas instituições visando tanto garantir maior participação de cidadãos nos processo decisórios quanto, sobretudo, contribuir para que a sociedade garanta seus direitos.

			Nesse sentido, ainda é importante mencionar que no Brasil, diferentemente dos outros países examinados, houve desde a Constituição de 1988 uma preocupação em garantir o direito de todos os cidadãos receberem dos órgãos públicos informações de seu interesse particular ou mesmo geral. Todavia, esse direito somente foi regulado em 2011, no início do terceiro governo administrado pelo Partido dos Trabalhadores, quando a Lei de Acesso à Informação (Lei no 12.527) foi promulgada. Ao ter como principal objetivo assegurar o direito de acesso a informações públicas, essa lei garantiu que a atividade estatal fosse submetida ao crivo dos cidadãos, de modo que eles pudessem exercer seu legítimo controle sobre a administração pública, resultando no estabelecimento de um dos pressupostos importantes, vistos anteriormente, quanto à maximização da participação cidadã e à sua realização de forma igualitária. Contudo, para que esses objetivos sejam realmente alcançados, uma condição anterior é crucial: o nível de escolaridade da população terá de ser maior e melhor. 
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					1.  Este capítulo insere-se no âmbito de projeto de pesquisa apoiado com bolsa de produtividade pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

				

				
					2.  O termo “projeto político” será entendido aqui na perspectiva gramsciana, que designa como tal o conjunto de representações do que deve ser a vida em sociedade e orienta a ação política dos diferentes atores sociais. 

				

				
					3.  Principais governantes neoliberais: Carlos Menem, na Argentina (1990-2000); Gonzalo Sánchez de Lozada (MRN, 1993-1997 e 2002-2003) e Hugo Banzer Suárez (ADN, 1997-2001), na Bolívia; Fernando Collor e Fernando Henrique Cardoso, no Brasil; Carlos Andrés Pérez (AD, 1988-1993) e Rafael Caldera (CN, 1993-1998), na Venezuela; Eduardo Frei (PDC, 1993-1999), no Chile; e Julio María Sanguinetti (PC, 1994-1998), no Uruguai. 

				

				
					4.  De acordo com Fabrício Pereira da Silva (2009), a trajetória das esquerdas foi marcada pelos seguintes processos: a desintegração do socialismo real e a crise do marxismo; a implantação regional do modelo neoliberal como resposta à crise do estado de bem-estar social e do desenvolvimentismo; e a transição e consolidação da democracia na região.

				

				
					5.  Mesmo antes da realização das eleições de 2002, Luiz Inácio Lula da Silva (PT) deu sinais de que manteria as políticas econômicas seguidas por Fernando Henrique Cardoso, ao lançar a Carta ao povo brasileiro. Diante do pavor dos mercados globais com a vitória de Lula, este ressaltou a necessidade de justiça social, mas indicou que manteria as orientações econômicas ortodoxas de Cardoso (Lula da Silva, 2002). 

				

				
					6.  É importante mencionar que semelhantes transformações vêm ocorrendo também no Equador. Junto com a Venezuela e a Bolívia, esses três países têm sido apontados pela bibliografia especializada como os casos que apresentam os processos mais radicais de transição política na história recente da América Latina. 

				

				
					7.  Tais como a Comissão de Legislação Participativa (artigo 32, XII, Regimento Interno da Câmara dos Deputados) e a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (artigo 102-E, Regimento Interno do Senado Federal).

				

				
					8.  De acordo com Coelho, Cunha Filho e Pérez Flores (2010), essa lei possibilitou que os Conselhos Comunais fossem estabelecidos em áreas geográficas contíguas nas quais vivessem entre 200 e 400 famílias em áreas urbanas. Tais conselhos teriam a função de planejar e executar obras e políticas públicas nessas regiões, a ser decididas em assembleias. Para isso, receberiam recursos do Fundo Nacional de Conselhos Comunais, criado pela mesma lei, formado de outros fundos públicos já existentes, transferências de outros órgãos governamentais e doações geradas pelos próprios conselhos. Explicam ainda que todos esses recursos deveriam ser depositados nos bancos comunais, os quais também seriam estabelecidos por essa mesma lei. 

				

				
					9.  A Lei dos Conselhos Comunais ainda possibilita, segundo Coelho, Cunha Filho e Pérez Flores (2010), que se constituam conselhos comunais indígenas com funções de autogoverno, de acordo com o que ocorre nos demais conselhos. 

				

			

		

	
		
			2. A comunicação nas organizações: dos fluxos lineares às dimensões humana e estratégica

			Margarida Maria Krohling Kunsch

			Visão geral do capítulo

			Este artigo será uma reflexão sobre a comunicação nas organizações no sentido mais amplo. Nele serão analisados o papel das organizações no contexto da sociedade contemporânea, suas transformações, implicações e novas exigências, a importância de considerar o ambiente socioeconômico para situar as práticas da comunicação organizacional e o poder que a comunicação exerce na era digital com todo o aparato das inovações e implementações tecnológicas. Será abordada também a evolução dos estudos da comunicação organizacional, apontando-se novas perspectivas ao tratar das suas dimensões instrumental, humana, cultural e estratégica. Redimensionar a visão da comunicação estratégica conservadora, vendo-a de uma forma mais holística, capaz de interpretar hermeneuticamente o mundo contemporâneo, será também um dos propósitos, assim como incorporar a dimensão cultural como algo essencial nos processos comunicativos e nas inter-relações entre as pessoas. 

			Objetivos do capítulo

			•Pensar a comunicação nas organizações no contexto socioeconômico mais amplo.

			•Refletir sobre o poder da comunicação na sociedade contemporânea e na era digital.

			•Analisar o poder das organizações e suas responsabilidades públicas no âmbito do sistema social global.

			•Tentar compreender a abrangência e a complexidade da comunicação organizacional e considerar suas dimensões instrumental, humana, cultural e estratégica.

			Introdução

			É notável o poder que a comunicação exerce no mundo contemporâneo. Ela precisa ser considerada não meramente um instrumento de divulgação ou transmissão de informações, mas um processo social básico e um fenômeno presente na sociedade. Deve ser concebida como um poder transversal que perpassa todo o sistema social global, incluindo nesse âmbito as organizações. 

			Assim como a propaganda teve um papel fundamental após a Revolução Industrial, a comunicação organizacional, no sentido corporativo, começou a ser encarada como algo fundamental e, em muitas realidades institucionais, como uma área estratégica na contemporaneidade. As ações isoladas de comunicação de marketing e de relações públicas são insuficientes para fazer frente aos novos mercados competitivos e para os relacionamentos com os públicos e/ou interlocutores dos mais diversos segmentos. Estes são cada vez mais exigentes e cobram responsabilidade social, atitudes transparentes, comportamentos éticos, respeito à preservação do planeta etc., e, nesse contexto, a comunicação passa a ser estratégica e a sua gestão tem de ser vista sob uma nova visão de mundo e numa perspectiva interdisciplinar.

			Pensar a comunicação nas organizações no contexto socioeconômico mais amplo

			Nos meus estudos e nas práticas profissionais e acadêmicas, tenho me preocupado muito em situar as organizações no contexto mais amplo da sociedade, chamando atenção à sua importância como integrantes do sistema global e de microssociedades que exercem grande influência no desenvolvimento econômico e social e nas transformações pelas quais passa o mundo contemporâneo. Elas fazem parte dessa sociedade e têm de ser vistas como atores importantes na dinâmica da história social, política e econômica.

			A propósito, Manuel Castells, em um artigo intitulado “Para além da caridade: responsabilidade social no interesse da empresa na nova economia”, ao abordar a interação entre a responsabilidade social e a organização social do mundo, chama a atenção exatamente para esse aspecto:

			Não estão separados, de um lado, o contexto mundial, o contexto social, o contexto das instituições e, de outro, a atividade da empresa. Ao contrário, existe uma relação absolutamente íntima, motivo pela qual, se a prática empresarial não assimila o que ocorre no mundo e deixa de contribuir para a transformação do contexto, sua dinâmica chega a um ponto de estancamento. (Castells, 2007, p. 56)

			Com isso, quero me referir à nossa necessidade de pensar a comunicação nas organizações em um contexto socioeconômico mais amplo, para chegarmos a uma reflexão mais profunda, mais abrangente do que aquela visão de globalização meramente econômica. Então, quando falamos hoje do contexto socioeconômico, qual é o mundo atual? Qual é a transformação do sistema técnico, social, econômico e institucional que estamos vivendo? 

			São inúmeras as ponderações que poderíamos fazer sobre a sociedade atual na era digital e do poder da informação e da comunicação em todo esse contexto. Fazem-se necessárias novas abordagens diante de violências, guerras, terrorismo, crises financeiras mundiais, desigualdades sociais, direitos humanos, alfabetização digital, multiculturalismo, novas competências etc. Situar a sociedade na qual estamos inseridos constitui condição sine qua non para análises de contexto, reflexões e planejamento de ações propositivas de intervenção tanto no meio social, político e econômico quanto no mercado da comunicação corporativa. Castells (2007) caracteriza esta era digital, ou da informação, sob o ponto de vista técnico-econômico, em três traços: produtividade (produção de conhecimentos e gestão da informação), emergência de uma nova forma organizativa (formação em rede eletronicamente potencial, baseada na internet) e globalização (nova forma de organização econômica com unidade planetária em tempo real).

			É justamente nesses novos contextos que as organizações existem e operam. Daí a necessidade de se encarar as novas realidades e demandas sociais. Na medida em que as organizações não podem se isolar deste mundo em que estamos vivendo hoje, que é o mundo da incerteza, das crises globais, das inseguranças, dos mercados financeiros voláteis etc., todos os atores sociais precisam participar contribuindo com aquilo que têm de melhor. Sem os apoios empresariais nos campos da responsabilidade social, da sustentabilidade e da cultura, os problemas de desigualdades sociais seriam muito maiores. Defendo o trabalho positivo que as empresas desenvolvem em benefício da sociedade. É preciso ver o lado muito mais construtivo. Evidentemente, temos de ter também um olhar crítico e zelar para contar com uma opinião pública vigilante.

			No contexto da comunicação organizacional, qual seria o papel dos gestores de comunicação nessa direção? Como podemos e devemos sensibilizar os dirigentes de que não basta só gerar empregos, pagar impostos e atingir lucros, mas que se deve ir além? Há que existir uma relação sinérgica entre o mundo e as organizações. E, nesse contexto, é a comunicação que viabiliza todo o processo. O funcionamento do sistema econômico como uma unidade planetária só se viabiliza graças à existência de um novo sistema tecnológico de comunicação e informação. 

			Poder da comunicação na sociedade contemporânea e na era digital

			São muitos os autores que abordam a sociedade da informação, do conhecimento ou digital e analisam a sociedade midiática, midiatizada, transparente e da comunicação. As tecnologias da informação e da comunicação estão definitivamente revolucionando a sociedade e seu modo de vida. Os exemplos são evidentes nas indústrias culturais, na multimídia, na televisão (interativa, digital, por cabo e de alta definição), nos aparelhos celulares e em todas as interações das mídias disponíveis (blogues, Facebook, Twitter etc.).  

			Uma das forças dessa sociedade midiática é a web, a rede mundial de computadores. Para Castells, em A galáxia da internet (2003, p. 287), vivemos numa sociedade em rede e dominada pelo poder da internet:

			Esta sociedade em rede é a sociedade que eu analiso como uma sociedade cuja estrutura social foi construída em torno de redes de informação microeletrônica estruturada na internet. Nesse sentido, a internet não é simplesmente uma tecnologia; é um meio de comunicação que constitui a forma organizativa de nossas sociedades; é o equivalente ao que foi a fábrica ou a grande corporação na era industrial. A internet é o coração de um novo paradigma sociotécnico, que constitui na realidade a base material de nossas vidas e de nossas formas de relação, de trabalho e de comunicação. O que a internet faz é processar a virtualidade e transformá-la em nossa realidade, constituindo a sociedade em rede, que é a sociedade em que vivemos.

			Em outro livro, Comunicação e poder, Castells (2009, p. 23, tradução nossa) afirma:

			Poder é algo mais que comunicação e comunicação é algo mais que poder. Mas o poder depende do controle da comunicação. Igualmente o contrapoder depende de romper o dito controle. E a comunicação de massas, a comunicação que pode chegar a toda a sociedade, se conforma e é gerida mediante relações de poder enraizadas no negócio dos meios de comunicação e da política do Estado. O poder da comunicação está no centro da estrutura e da dinâmica da sociedade.

			Castells (2009, p. 24-25) questiona “por que, como e quem constrói e exerce as relações de poder mediante a gestão dos processos de comunicação e de que forma os atores sociais que buscam a transformação social podem modificar essas relações influenciando na mente coletiva”. Para ele, o “processo de comunicação opera de acordo com a estrutura, a cultura, a organização e a tecnologia de comunicação de uma determinada sociedade”. Hoje, “a estrutura social concreta é a da sociedade-rede, a estrutura social que caracteriza a sociedade no início do século XXI, uma estrutura social construída ao redor das redes digitais de comunicação”. Essa nova estrutura modifica as relações de poder no contexto organizativo e tecnológico derivado do “auge das redes digitais de comunicação globais e se eleva no sistema de processamento de símbolos fundamental da nossa época”. 

			Rafael Alberto Pérez (2008, p. 445) relaciona o poder da comunicação com o da comunicação estratégica, sintetizando que “a comunicação tem um poder muito superior do que costumamos conceder a ela”. Para o autor, “esse poder pode ser ‘domado’ se atuamos/comunicamos estrategicamente”. Daí pode-se perceber o papel relevante exercido pelos atores envolvidos nas indústrias das comunicações e nas esferas do poder social, econômico e político. 

			Dominique Wolton, no livro Pensar a comunicação (2004, p. 27), enaltece esse poder: “A comunicação é um dos mais brilhantes símbolos do século XX; seu ideal de aproximar os homens, os valores e as culturas compensa os horrores e as barbaridades de nossa época”. E, em É preciso salvar a comunicação (2006, p. 9), o autor reafirma ser a comunicação uma das maiores questões do século XXI: “Em menos de cem anos foram inventados e democratizados o telefone, o rádio, a imprensa de grande público, o cinema, a televisão, o computador, as redes, transformando definitivamente as condições de troca e de relação, reduzindo as distâncias e realizando a tão desejada aldeia global”. 

			O poder das organizações na sociedade e os novos desafios

			Outro aspecto que também não se pode deixar de considerar é o poder que as organizações exercem na sociedade e os novos desafios que são colocados diante delas. Elas são integrantes do sistema econômico global. Arie de Geus, autor do livro The living company: habits for survival in a turbulent business environment, publicado em 1997, diz que “o século XX assistiu ao advento de espécies novas na Terra, o das instituições, sobretudo, as corporações globais”, conforme citado em Senge et al. (2007, p. 19). Só que de lá para cá, contestando o que Milton Friedman defendia – o lucro a qualquer preço –, esse isolamento do mundo corporativo cedeu lugar a um novo pensar. Para reforçar o que é esse poder das organizações, das empresas, destaco uma citação de Stuart Hart (2006, p. 222-23), em sua obra Capitalismo na encruzilhada: 

			À medida que adentramos um novo século, as empresas se destacam como as instituições mais poderosas do Planeta. Há 700 anos era a religião. As catedrais, as mesquitas e os templos são testemunhas da primazia da religião organizada naquela época. Há duzentos anos era o Estado. Nenhum passeio estaria completo sem uma visita aos palácios impressionantes, às assembleias legislativas e aos complexos governamentais, os quais nos lembram de como o governo era centralmente importante na era do iluminismo. Hoje, as instituições mais poderosas são as empresas: veja as torres dos escritórios, bancos e centros comerciais que dominam as grandes cidades. Embora ninguém negue a importância permanente e crucial dos governos, da religião e da sociedade civil, não há dúvida de que o comércio se tornou uma instituição dominante.

			Essa realidade pode ser percebida, por exemplo, no fato de que alguns monumentos históricos espalhados em diferentes países viraram sedes de grandes instituições financeiras e/ou de empresas multinacionais e transnacionais. Outros exemplos contundentes dizem respeito ao peso econômico das empresas em comparação com o produto interno bruto (PIB) dos países. Ignacio Ramonet dizia em 2007 (p. 103): “Na atualidade, das duzentas primeiras economias do mundo, mais da metade não são países, mas empresas”. Em 2008, tomando como base a revista Fortune, em edição de 2005, José Antonio P. de Oliveira (2008) trazia os seguintes dados: os negócios da General Motors superavam o PIB da Dinamarca e também da Finlândia e de Portugal; os da Ford eram maiores que o PIB da África do Sul e o PIB da Toyota ultrapassava o da Noruega; cem empresas estavam entre as 150 maiores entidades do mundo em termos econômicos – a Walmart era a vigésima segunda, seguida de perto pelas gigantes do petróleo, como a British Petroleum, a Esso e a Shell, com receitas que superavam o PIB de países como Portugal, Grécia e Finlândia. Em relação a países da África, as vendas da Nike eram do tamanho do PIB da Nigéria; as do Carrefour equivaliam ao PIB da Etiópia; e as da Nokia se comparavam com a riqueza de Camarões.

			De acordo com publicação de Anay Cury no portal G1 (2014), em 2013, o lucro somado dos bancos brasileiros Itaú Unibanco, Bradesco, Santander e Banco do Brasil, de cerca de US$ 20,5 bilhões, era maior que o PIB de 83 países, a maioria deles da África, da Ásia e da Oceania, com base em levantamento do Fundo Monetário Internacional (FMI). 

			Isso mostra algo do poder das organizações, que estão sendo questionadas quanto a seu papel no sistema social global. Hoje, seu grande desafio é justamente superar aquela visão meramente econômica, tecnicista. É ultrapassar também aquele discurso vazio de responsabilidade social e sustentabilidade sem nenhum comprometimento público. Em outras palavras: as organizações precisam ter bons resultados financeiros, sim, porque, sem eles, como criariam e manteriam empregos, como pagariam impostos etc.? Só que elas têm de ir além e fazer isso com responsabilidade, sem agredir o ambiente e promovendo o bem-estar humano e social das pessoas, tanto dos seus empregados quanto dos seus demais públicos. 

			A questão ambiental e a preservação do planeta fazem parte da pauta dos grandes temas da sociedade contemporânea. As alterações climáticas, o aquecimento global, as desigualdades sociais, os grandes desastres naturais, entre tantos outros problemas, são questões que precisam ser enfrentadas por todos os agentes, compreendendo o Estado, o setor produtivo empresarial e o terceiro setor. Não se admite mais que as organizações se pautem apenas por uma visão centrada no negócio e, de resto, fiquem apenas no discurso. Ou elas assumem uma nova mentalidade para valer ou vão perder terreno e até mesmo correr o risco de não sobreviverem. 

			Comunicação organizacional: dos fluxos lineares aos fluxos interativos

			Até o final da década de 1970, os estudos de comunicação organizacional se caracterizavam por uma forte vertente funcionalista e uma perspectiva linear-instrumental. No início dos anos 1980, o quadro começou a mudar, quando muitos estudiosos perceberam a necessidade de se valerem da teoria crítica, passando a utilizar a pesquisa interpretativo-crítica, bastante revigorada nas últimas décadas1.

			A comunicação organizacional, na primeira década deste terceiro milênio, se caracteriza como uma identidade interdisciplinar, abrigando várias perspectivas teóricas e pressupostos epistemológicos, incluindo modernismo, realismo, interpretativismo, retórica, teoria crítica, pós-modernismo e pós-estruturalismo, feminismo e pós-colonialismo. Pode ser considerada um campo de perspectivas múltiplas e universal em sua abordagem, por seus métodos, suas teorias, seus âmbitos de pesquisa e seus postulados filosóficos. Essa abrangência e as inúmeras possibilidades de estudos propiciarão grandes avanços no sentido de realmente se estudarem os fenômenos comunicacionais nas organizações como objetos de uma disciplina própria e não só como análises sociológicas ou psicológicas. Os estudos estão, assim, mais focalizados nas teorias da comunicação, em comparação com o passado, quando o foco era mais organizacional. A publicação da obra The new handbook of organizational communication: advances in theory, research and methods (2001), organizada por Frederic M. Jablin e Linda L. Putnam, com a contribuição de importantes autores, expressa o quanto essa área avançou como campo acadêmico e científico e aborda a pluralidade dos estudos em curso.

			Com as mudanças dos paradigmas antes tão estanques, tanto dos estudos como das práticas, e com todas essas novas perspectivas e tendências, o signifi­cado da comunicação organizacional tem adquirido novas percepções e implicações. Nesse sentido, há muito tempo defendo a necessidade de se abandonar a fragmentação e de se adotar uma filosofia e política de uma “comunicação organizacional integrada”. 

			Quais seriam os principais desafios dessa comunicação e de seus atores em todo esse processo? Primeiro, é preciso substituir aquela perspectiva linear e instrumental da comunicação por uma visão muito mais complexa e abrangente. A comunicação organizacional deve ser entendida de forma ampla e holística. Pode-se dizer que é uma disciplina que estuda como se processa o fenômeno comunicacional dentro das organizações e todo seu contexto político, econômico e social. Como fenômeno inerente à natureza das organizações e aos agrupamentos de pessoas que a integram, a comunicação organizacional envolve os processos comunicativos e todos os seus elementos constitutivos. Nesse contexto, faz-se necessário ver a comunicação inserida nos processos simbólicos e com foco nos significados dos agentes envolvidos, dos relacionamentos interpessoais e grupais, valorizando as práticas comunicativas cotidianas e as interações nas suas mais diversas formas de manifestação e construção social.

			Outro aspecto a ser considerado em sua abrangência é como se configuram as diferentes modalidades que permeiam sua concepção e as suas práticas. É aqui que entra o que denomino “comunicação organizacional integrada”, compreendendo a comunicação institucional, mercadológica, interna e administrativa (Kunsch, 2003), que acontece com base em objetivos e propósitos específicos.

			Como se pode notar, a comunicação organizacional, nessa perspectiva abrangente, é por si só complexa. Nesse sentido, a área da comunicação deixa de ter uma função meramente tática e passa a ser considerada estratégica, isto é, ela precisa levar em conta a questão humana e agregar valor às organizações. Ou seja, deve ajudar as organizações a valorizar as pessoas e a cumprir sua missão, atingir seus objetivos globais, contribuir na fixação pública dos seus valores e nas ações para atingir seu ideário no contexto de uma visão de mundo, sob a égide dos princípios éticos. Ressalte-se, ainda, que as ações comunicativas precisam ser guiadas por uma filosofia e uma política de comunicação integrada que levem em conta as demandas, os interesses da sociedade e as exigências desta e dos públicos.

			Na era digital e das redes e/ou mídias sociais, as organizações não têm mais controle quando os públicos se veem afetados. Se não houver coerência por parte dos discursos institucionais e verdade naquele seu certificado de sustentabilidade ou balanço social, isso pode ser colocado em xeque e ir parar nas redes sociais. As empresas não mudam porque querem, mas por causa das pressões sociais e do mercado. Essa mudança do paradigma analógico para o digital inverte a tradicional forma de emitir informação, de se comunicar por meio de um fluxo unilateral e um receptor passivo, passando hoje por um processo interativo, no qual o receptor também se torna um emissor.

			Quais seriam então os desafios que se poderiam colocar à área de comunicação? Fazer um monitoramento constante e auditorias sociais, para avaliar os cenários, ouvir a opinião pública e acolher as demandas e expectativas do público. Em outras palavras, há que se chamar o público para o diálogo e ficar atento ao que está acontecendo e, sobretudo, ter como metas a ética e a transparência das ações comunicativas.

			Comunicação organizacional e suas dimensões instrumental, humana, cultural e estratégica

			Além de todos os conceitos já trabalhados e explorados por inúmeros autores sobre o significado e a abrangência da comunicação organizacional, tenho buscado novos olhares para compreender como essa comunicação está configurada hoje e quais são suas dinâmicas nas práticas organizacionais. Para tanto, proponho analisá-la em quatro dimensões: instrumental, humana, cultural e estratégica. Em estudos anteriores (Kunsch, 2006; 2009; 2010) também desenvolvi essa temática. Tenho procurado fundamentá-la teoricamente e ampliá-la com novas dimensões, como a cultural. Entretanto, neste capítulo optei por enfatizar mais a dimensão humana.

			Dimensão instrumental

			Essa é a dimensão mais presente e predominante nas organizações em geral. Caracteriza-se como instrumental, funcional e técnica e é considerada mais uma transmissão de informações e “ferramenta” para viabilizar os processos e permitir o pleno funcionamento de uma organização. Linda Putnam (2009) analisa-a sob a metáfora do conduíte, tratando a comunicação como um canal transmissor de mensagens. Para a autora, essa metáfora “descreve a organização como um contêiner ou um objeto que abriga a comunicação e também apoia uma ideologia funcionalista relacionada aos objetivos gerenciais” (p. 45-47). Nesse contexto, a comunicação é vista e trabalhada como transmissão de informações, dentro de uma visão linear. Os canais utilizados são de uma só via e a comunicação, portanto, é assimétrica.

			Acredita-se que essa dimensão instrumental é a predominante nas organizações em geral. Caracteriza-se como funcional e técnica. É aquela considerada um instrumento para viabilizar os processos e permitir o pleno funcionamento de uma organização para o alcance dos seus objetivos globais. Trata-se da visão linear da comunicação e que ignora contextos e outros aspectos mais subjetivos. Evidentemente, ela é necessária e sempre existirá. O que se preconiza é que as organizações não devem se restringir apenas a essa vertente, mas levar em conta que a comunicação acontece também de outras formas que devem ser consideradas.

			Dimensão humana

			Essa dimensão, embora a mais importante, talvez seja a mais esquecida, tanto na literatura sobre comunicação organizacional quanto nas práticas cotidianas nas e das organizações. Como pode ser entendida a dimensão humana da comunicação organizacional? Qual é a sua importância para a melhoria da qualidade de vida no ambiente das organizações? 

			Ao analisar essa dimensão, naturalmente há que se ter em mente a comunicação humana. São inúmeros os aportes conceituais sobre ela na literatura sobre as teorias da comunicação e de outras áreas do conhecimento, as quais não cabe registrar aqui. Queremos lembrar que tudo o que já foi pesquisado e analisado sobre a evolução das correntes dos estudos teóricos da comunicação, com as devidas adaptações, se aplica na prática do processo comunicativo nas organizações. Apresentaremos, neste tópico, um recorte de algumas referências que expressam, por si sós, as razões e a importância da comunicação humana e como esta deve ser considerada na vida organizacional. 

			O estudioso português Evaristo V. Fernandes, em Sociopsicologia da comunicação humana, ao destacar a comunicação como meio fundamental para que os indivíduos possam estabelecer relações com outras pessoas e com grupos, afirma: 

			Esta total envolvência da natureza humana na comunicação faz com que esta seja entendida, em sentido geral, como o conjunto das interações que os indivíduos efetuam uns com os outros, com a natureza, com as organizações sociais, com as instituições e, ainda, o relacionamento que cada indivíduo estabelece consigo próprio. Daí o foco da comunicação não ser apenas um meio ou um instrumento à disposição dos indivíduos, dos grupos formais ou informais, organizados ou inorganizados, para dar a conhecer fatos, acontecimentos, pensamentos, ideias, vontades ou afetos, mas, também, um processo relacionado com a constituição da esfera pública, esfera responsável pela criação e pela manutenção de regularidades que ditam as normas de conformidade e da convivência, da linguagem, das ações. (Fernandes, 2000, p. 21)

			Quando se introduz a comunicação na esfera das organizações, o fator humano, subjetivo, relacional e contextual constitui um pilar fundamental para qualquer ação comunicativa produtiva duradoura. Muitos outros aspectos poderiam ser incluídos, mas nos ateremos a esses, que, ao nosso ver, contribuem para demonstrar a complexidade na qual a comunicação organizacional está envolvida.

			A subjetividade ganha força nas organizações da contemporaneidade, sendo um dos aspectos que precisam ser mais estudados e considerados pelos gestores da comunicação nas organizações. Jorge Ruben Volnovich (1995), ao analisar criticamente o esgotamento dos esforços modelísticos que as organizações vêm adotando, ao longo da história, para conseguir gestões centradas na eficiência e no rendimento, chama a atenção para a necessidade de redefinir o lugar que a subjetividade deve ocupar nas organizações. Essa subjetividade, segundo ele, “é inferida a partir de práticas de ordem individual, grupal ou institucional, sendo que ela não se inscreve num campo puramente racional, mas numa cadeia de significações imperceptíveis (ou seja, reprimidas) para o indivíduo ou para a organização à qual pertence” (1995, p. 61).

			Ao trabalhar os valores pessoais e organizacionais, Álvaro Tamayo (2005, p. 169) pondera que 

			as organizações constituem o lugar privilegiado onde se desenvolve a identidade profissional do trabalhador e o ambiente social onde a pessoa se realiza do ponto de vista pessoal, social e profissional. Grande parte da felicidade de uma pessoa é construída no ambiente de trabalho. É evidente que a identidade, a realização e a felicidade não poderiam ser alcançadas se a pessoa não pudesse atingir na organização as metas fundamentais da sua existência.

			A questão da subjetividade passa então a ser muito mais valorizada e conside­rada em todos os âmbitos, interferindo mesmo nas próprias percepções sobre o obje­to da área da psicologia. Conforme Sandra Sanches e Edna Kahhale (2003, p. 39),

			o objeto da psicologia não é mais nem a consciência, nem o comportamento, nem o inconsciente, mas é o estudo da subjetividade, como expressão da construção de cada indivíduo inserido em determinado contexto social e histórico. Para compreender a subjetividade é necessário ir em busca do seu processo, portanto, buscar as determinações sociais, históricas e os sentidos próprios construídos pelo sujeito ativo, singular e social.

			As organizações, como fontes emissoras de informações e ao se comunicarem com seu universo de públicos, não devem ter a ilusão de que todas as suas mensagens discursivas são recebidas positivamente ou automaticamente respondidas e aceitas da forma como foram intencionadas. Vale lembrar que a comunicação ocorre primeiro em nível intrapessoal e subjetivo. Cada indivíduo possui seu universo cognitivo e receberá, interpretará e dará significado às mensagens a seu modo e dentro de determinado contexto.

			Nesse sentido, a comunicação organizacional tem de ser pensada em uma perspectiva da dinâmica da história contemporânea. Em outras palavras, segundo Jean-François Chanlat (1993, p. 49, grifo nosso), “os contextos são modos de leitura da situação. São as estruturas de interpretação, os esquemas cognitivos que cada pessoa possui e utiliza para compreender os acontecimentos que ocorrem e, em particular, compreender o que nos interessa”.

			Em relação ao contexto, há que se considerar que a comunicação nas organizações, assim como na sociedade, sofre todos os impactos provocados pela revolução digital. Consequentemente, o modo de produzir e veicular as mensagens organizacionais também passa por profundas transformações. Essa nova dinâmica de processamento de informações e da comunicação na era digital altera completamente as formas de relacionamentos e o modo de produzir a comunicação. Tudo isso provoca profundas transformações no ambiente organizacional e coloca em xeque a visão e a classificação tradicional de públicos.

			É preciso contemplar os aspectos relacionais, a subjetividade presente na organização, os contextos e os condicionamentos internos e externos, bem como a complexidade que permeia todo o processo comunicativo. Daí a necessidade de ultrapassarmos a visão meramente mecanicista ou a dimensão instrumental da comunicação para uma visão humanista, com aportes conceituais das perspectivas interpretativa e crítica.

			Há necessidade, portanto, de trabalharmos a comunicação nas organizações sob a dimensão humana e ultrapassar a visão meramente instrumental. Retomando James Taylor (2005, p. 215), “a comunicação não é mais descrita como transmissão de mensagens ou conhecimento, mas como uma atividade prática que tem como resultado a formação de relacionamento”.

			Jean-François Chanlat (1993, p. 29), referência internacional nos estudos dos indivíduos nas organizações, é bastante contundente a esse respeito:

			Reduzir então a comunicação humana nas empresas a uma simples transmissão de informação, visão diretamente inspirada pela engenharia, como se pode ver com frequência nos manuais de comportamento organizacional, é elidir todo o problema do sentido e das significações. É esquecer que todo discurso, toda palavra pronunciada ou todo documento escrito se insere em maior ou menor grau na esfera do agir, do fazer, do pensar, e do sofrimento (Grize, 1985). É condenar-se a não poder aprender em profundidade nem o simbólico organizacional nem a identidade individual e coletiva.

			Gary Kreeps (1995, p. 28), ao enfatizar a importância da comunicação humana nas relações das pessoas no ambiente organizacional, defende a comunicação como um processo de organização: 

			A comunicação é um processo dinâmico e contínuo. É o processo que permite aos membros da organização trabalhar juntos, cooperar e interpretar as necessidades e as atividades sempre mutantes da organização. A comunicação humana não começa e nem termina. As pessoas estão envolvidas constantemente com a comunicação consigo mesmas e com outras, especialmente na vida da organização. A vida da organização proporciona um sistema de mensagens especialmente rico e variado. Os membros da organização devem ser capazes de reconhecer e interpretar a grande variedade de mensagens disponíveis, para que lhes permitam responder de maneira apropriada a distintas pessoas e situações. Não podem existir sem comunicar-se. A comunicação é uma realidade inevitável de pertinência a uma organização e da vida da em geral.

			Ao tratar de comunicação e organizações, não se pode, portanto, dissociar esse agrupamento de pessoas do verdadeiro sentido da comunicação humana, que pressupõe compreensão e colocação de ideias em comum. Conforme José R. Whitaker Penteado (1976, p. 1), a comunicação humana tem como grande objetivo o entendimento entre as pessoas: “Para que exista entendimento, é necessário que se compreendam mutuamente indivíduos que se comunicam”. Outro aspecto importante a ser explorado no âmbito da comunicação humana e das organizações é a valorização da comunicação interpessoal. As organizações nem sempre propiciam espaços informais e favoráveis para cultivar essa forma de comunicação em seus ambientes internos. 
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